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CONTRATO

 
 

CONTRATO Nº 09/2023
CONTRATO CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, E A EMPRESA MARCOS E BERTA
LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. ( Aviso
De Dispensa De Licitação N. 16/2023 –
Processo CNJ/SEI 01186/2023).

 
 

A UNIÃO, por intermédio do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,
sediado no SAF/SUL, Quadra 02, Lote 05/06, Ed. Premium, CEP: 70.070-600, em
Brasília - Distrito Federal, inscrito no CNPJ sob o n. 07.421.906/0001-29,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo
Secretário de Administração, Bruno César de Oliveira Lopes, RG n. 508985
COMAER/SP e CPF n. 084.525.037-09, no uso das atribuições conferidas pela
Portaria n. 290, de 11 de outubro de 2022, e pelo art. 3º, inciso XI, alíneas “al”
e “ar”, da Portaria n. 112, de 4 de junho de 2010, e a empresa MARCOS E
BERTA LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.035.549/0001-96, com contrato
social registrado na JUCEG sob nº 52202432281 em sessão de 31 de AGOSTO
de 2007, com sede na Rua Cantor Sinhozinho, Nº 700, Bairro Polocentro I e II
Etapa, Anápolis – GO, CEP: 75.130-700, doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representada por Bertolina Soares Da Silva Miguel, brasileira,
casada, sob regime comunhão parcial de bens, nascida em 07/12/1962, natural
de Carmo do Rio Verde – GO, portadora da Carteira de Identidade RG nº
1699061 DGPC/GO e do CPF/MF nº 295.226.251-91, residente e domiciliado à
avenida Rua Jonas Duarte, S/N, Quadra 19, Lote 42, Bairro Calixtolândia,
Anápolis – GO, CEP: 75.130-530, celebram o presente contrato com
fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observando-se o que
consta no Processo CNJ/SEI 01186/2023, bem como, processo CNJ/SEI
07382/2023, mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – O objeto do presente contrato é aquisição de gêneros
alimentícios, sob demanda, observado o Termo de Referência e a proposta da
CONTRATADA, os quais são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição, e serão observados naquilo que não o
contrarie.
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DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA SEGUNDA – O regime de execução contratual, o modelo de gestão
e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, parte
integrante deste Contrato.

 

DA SUBCONTRATAÇÃO
 

CLÁUSULA TERCEIRA - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA QUARTA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com o Termo de Referência;

b ) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

c ) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d ) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pela Contratada;

e ) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
Termo de Referência;

f ) Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no Termo de
Referência;

g ) O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

h) Outras obrigações previstas no Termo de Referência, parte integrante
deste Contrato.

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA QUINTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:

a ) Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

c ) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
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acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

d ) Manter durante toda a vigência do objeto, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação
constantes no Termo de Referência;

e) Outras obrigações previstas no Termo de Referência, parte integrante
deste Contrato.

 
 

DO REGIMENTO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA SEXTA – O regime de execução contratual, o modelo de gestão e
de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, parte
integrante deste Contrato.

 
 

DO VALOR

CLÁUSULA SÉTIMA – O valor total do presente contrato é de R$ 1.402,55
(hum mil, quatrocentos e dois reais e cinquenta e cinco centavos),
conforme discriminado no Anexo A deste contrato.
Parágrafo único – Já estão inclusos no preço todos os encargos indispensáveis
ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato.

 
 

DO REAJUSTAMENTO

CLÁUSULA OITAVA – Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.
 

DO RECEBIMENTO

CLÁUSULA NONA – O objeto do presente contrato será recebido conforme
especificações do Termo de Referência, observado o Art. 140, da Lei
14.133/2021.

 

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA DEZ – O pagamento será realizado por meio de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA,
no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da liquidação da despesa, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, cumprindo os
seguintes requisitos:

A) Apresentação da apólice do seguro; da Certidão Negativa de Débito – CND,
comprovando regularidade com o INSS; do Certificado de Regularidade do
FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; da Certidão Negativa
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de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; e de
prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio
ou sede da adjudicatária.

B) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Seguradora.
 

Parágrafo primeiro - O pagamento será realizado por meio de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela
CONTRATADA.
Parágrafo segundo - Será considerada data do pagamento o dia em que
constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Parágrafo terceiro - Quando do pagamento, será efetuada a retenção
tributária prevista na legislação aplicável.
Parágrafo quarto - A apólice apresentada em desacordo com o estabelecido
no Termo de Referência, no contrato ou com qualquer circunstância que
desaconselhe o pagamento será devolvida à Seguradora e, nesse caso, o prazo
previsto no caput será interrompido e reiniciado a partir da respectiva
regularização.
Parágrafo quinto - Nenhum pagamento será efetuado à Seguradora
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será
gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

CLÁUSULA ONZE – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não
tenha concorrido de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de
atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA-E, ocorrida entre a data final
prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização.

 
 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA DOZE – As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos
recursos orçamentários consignados ao CONTRATANTE, Programa de
Trabalho: 02.032.0033.21BH.0001 (doc SEI 1561975), Natureza da
Despesa: 3.3.90.30.07 (doc SEI 1561809), tendo sido emitida a Nota de
Empenho n. 284/2023, datada de 21 de junho de 2023.

 

DAS SANÇÕES
 

CLÁUSULA TREZE – Nos termos do art. 155, 156 e 162 da Lei 14.133/2021 e
da Instrução Normativa CNJ/DG n. 94/2023, comete infração administrativa, a
CONTRATADA que:

a) der causa a inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição
de penalidade mais grave.

b ) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
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Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo.

c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
e ) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

g) ensejar o retardamento da execução do objeto ou da entrega do objeto
da dispensa de licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução
do contrato;

i) fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.
 

Parágrafo primeiro – Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas
infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

b) multa, nas condições e percentuais estabelecidos no Termo de
Referência;

c) impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do
SICAF, pelo prazo de até 3 (três) anos quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” da cláusula treze deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” da cláusula treze
deste Contrato, bem como nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo segundo – O valor da multa, aplicada após o regular processo
administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo
CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado judicialmente.
Parágrafo terceiro – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado
ao CONTRATANTE.
Parágrafo quarto – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa.
Parágrafo quinto – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE
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à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente
Parágrafo sexto - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
Parágrafo sétimo - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
 

Parágrafo oitavo - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

 
Parágrafo nono - o CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.

 
Parágrafo dez - Excepcionalmente, desde que devidamente justificado no
processo administrativo, o CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor
presumido da multa, e, concomitantemente, instaurar regular processo
administrativo oportunizando à CONTRATADA o exercício do contraditório e da
ampla defesa.

 
Parágrafo onze – Os instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de
recursos eventualmente interpostos pela CONTRATADA deverão ser instruídos
com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos
documentos probatórios deverão ser apresentados em suas versões originais,
podendo ser digitalizados, e/ou em versões reconhecidas por servidores da
Administração Pública, sob pena de, a critério exclusivo do CONTRATANTE,
não serem avaliados.

 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
 

Contrato . 09/2023 - MARCOS E BERTA LTDA (1606362)         SEI 07382/2023 / pg. 6



CLÁUSULA QUATORZE – O inadimplemento de cláusula estabelecida neste
contrato, por parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito
de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.

 
CLÁUSULA QUINZE – Além de outras hipóteses expressamente previstas no
artigo 137 da Lei 14.133/2021, constituem motivos para a extinção deste
contrato:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b ) desatendimento das determinações regulares emitidas pela
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por
autoridade;
c ) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; e
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade
ou falecimento do contratado.

Parágrafo único – Caso a CONTRATADA venha a sofrer processos de fusão,
cisão ou incorporação, será admitida a continuação deste contrato, desde que
sua execução não seja afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel
cumprimento dos termos contratuais e as condições de habilitação.
 
CLÁUSULA DEZESSEIS – Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de
extinção do contrato, nos termos do artigo 137, § 2º, da Lei 14.133/2021,
aplicando-se, no que couber, as disposições dos artigos 138 e 139 da referida
Lei.
Parágrafo primeiro - A extinção do contrato poderá ser consensual, por
acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração.
Parágrafo segundo - O contrato poderá ser rescindido antes do término final
acordado, mediante notificação prévia à CONTRATADA com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, em face da conclusão de procedimento licitatório
contemplando o mesmo objeto do contrato.
Parágrafo terceiro - A extinção poderá ser determinada por decisão arbitral,
e m decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
Parágrafo quarto - Os casos de extinção contratual serão formalmente
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 
 

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA DEZESSETE – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze)
meses a contar da sua assinatura.

 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA DEZOITO – O CONTRATANTE nomeará um gestor titular e um
substituto para executar a fiscalização do contrato. As ocorrências serão
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registradas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA,
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.
Parágrafo único – A existência e a atuação da fiscalização pelo
CONTRATANTE em nada restringem a responsabilidade, única, integral e
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução do objeto
contratado.

 
 

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DEZENOVE – Os casos omissos ou situações não explicitadas nas
cláusulas deste contrato serão decididos pelas partes, no que couber, segundo
as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores,
demais regulamentos e normas administrativas federais.

 
 

DO FORO

CLÁUSULA VINTE – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente
contrato é eleito o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal,
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei
nº 14.133/21.

DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA VINTE E UM – O extrato do presente contrato será divulgado no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94
da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do
CONTRATANTE na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na forma
eletrônica, nos termos da Lei 14.133/2021 e da Instrução Normativa CNJ n.
67/2015.

  
 

Pelo CONTRATANTE
Bruno César de Oliveira Lopes

Secretário de Administração

 

 

Pela CONTRATADA

Bertolina Soares Da Silva Miguel

Representante
 

Contrato . 09/2023 - MARCOS E BERTA LTDA (1606362)         SEI 07382/2023 / pg. 8



 

ANEXO A DO CONTRATO CELEBRADO ENTRE A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA MARCOS
E BERTA LTDA, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA. (Aviso De Dispensa De Licitação
N. 16/2023 – Processo CNJ/SEI 01186/2023).
 

 
VALOR DISCRIMINADO DO CONTRATO

 
 

Item Quantidade Unidade Descrição Valor
Unitário Valor Total

01 50 Frasco 100
ML

ADOÇANTE LÍQUIDO
DIETÉTICO - FRANCO DE
100 ML

8,11 405,50

09 65 UNIDADE
CHÁ ALIMENTAÇÃO -
CHÁ DE CAMOMILA -
CAIXA COM 15
SAQUINHOS

7,77 505,05

11 60 UNIDADE
CHÁ ALIMENTAÇÃO -
CHÁ DE HORTELÃ -
CAIXA COM 15
SAQUINHOS.

8,20 492,00

VALOR TOTAL R$1.402,55

 

 

 
Documento assinado eletronicamente por RODRIGO MORAES GODOY,
ASSESSOR-CHEFE EM SUBSTITUIÇÃO - ASSESSORIA JURÍDICA, em
02/08/2023, às 15:11, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Bertolina Soares da Silva Miguel,
Usuário Externo, em 03/08/2023, às 10:32, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO CESAR DE OLIVEIRA LOPES,
SECRETÁRIO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, em 07/08/2023, às 10:55,
conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 1606362 e o código CRC 0152276B.

07382/2023 1606362v10
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